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Ficha de unidade curricular  
 
 

Curso de Mestrado em Direito e Prática Jurídica 
 

Especialidades de: 
 

Direito Administrativo e Administração Pública 
 

Direito do Ambiente, dos Recursos Naturais e da Energia 
 

Direito Internacional e Relações Internacionais 
 
 

Unidade curricular 
 
Governance Administrativa 
 
(Tema: Metodologias de Modernização Administrativa e de Inovação Tecnológica na Governação 
Pública) 
  

 
Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular (preencher o nome completo) 

 
 Miguel Prata Roque (2 horas por semana) 
 

 
Outros docentes e respetivas cargas letivas na unidade curricular 

 
Nenhum 
 

 
Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos 
estudantes) 

 
a) Compreender e analisar, de acordo com métodos juscientíficos, o fenómeno da governação 

de estruturas administrativas; 
 

b) Compreender e analisar os vários modelos teóricos e comparados de governação 
administrativa, procurando traçar linhas de convergência e de dissonância entre os 
mesmos; 
 

c) Conhecer e aprender a aplicar metodologias de gestão de recursos humanos, 
infraestruturais e financeiros integrados nas várias tipologias da administração pública; 
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d) Conhecer e aprender a aplicar estratégias de modernização e de simplificação 

administrativa, que estimulem modelos eficientes e colaborativos de implementação de 
políticas públicas; 

 
e) Adquirir capacidades de avaliação prévia e subsequente do impacto das políticas públicas 

sobre os serviços administrativos e sobre os respetivos destinatários; 
 

f) Compreender a diversidade de tipologias de estruturas e de formas de atuação 
administrativa e aprender a aplicar distintas formas de governação, em função das suas 
caraterísticas e finalidades; 
 

g) Alertar e capacitar para os riscos e as dificuldades do predomínio da tecnocracia e da falta 
de controlo democrático e jurisdicional de critérios de natureza técnica e científica; 

 
h) Compreender e analisar, de acordo com métodos juscientíficos, o fenómeno da 

automatização e da desmaterialização das atuações administrativas; 
 

i) Saber utilizar os meios tecnológicos em benefício da boa governação administrativa. 
 

 
 
Conteúdos programáticos 

 
PARTE I 
Conceito, Fundamento e Objeto da Governação (“Governance”) Administrativa 
 
CAPÍTULO I 
Delimitação do conceito 
 
SECÇÃO I 
Distinção entre governação e conceitos afins: governo, governabilidade e governança 
 
1. A polissemia do conceito 
2. Governo em sentido orgânico 
3. Governo em sentido funcional 
4. Governabilidade 
5. Governança 
6. Sentido pejorativo de governança 
7. Governação enquanto função executiva 
8. Governação enquanto função administrativa 
 
SECÇÃO II 
A evolução histórica do conceito de governação: da gestão de tipo empresarial à “governance” 
 
9. A crise do Estado Social 
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10. As reformas da década de 1980 
11. A “New Public Management” 
12. O fracasso da “New Public Management” 
14. A “governance” como reação de segunda vaga 
14. A “governance” como instrumento programático 
15. O domínio científico e técnico 
 
SECÇÃO III 
O sentido atual de governação administrativa 
 
16. A conceção institucionalista 
17. A conceção endoestruturalista 
18. A conceção autogestionária 
19.   A conceção participativa 
20.  Adoção de um conceito funcional de governação 
 
CAPÍTULO II 
Fundamentos da governação 
 
SECÇÃO I 
A gestão de recursos públicos 
 
21. Avaliação da suficiência dos recursos públicos 
22. Tipologia de recursos públicos 
23. Gestão de recursos públicos 
24. O tempo das decisões de gestão 
25. Tecnologia aberta e condicionamento futuro 
 
SECÇÃO II 
O princípio da maximização da felicidade 

 
26. O progresso como condição do sucesso governativo 
27. Critérios econométricos quantitativos e produto interno bruto (PIB) 
28. O estado estacionário: John Stuart Mill 
29. O retrocesso temporário 
30. A felicidade como bem jurídico 
31. A medição da felicidade 
32. A governação como instrumento de maximização da felicidade 
 
SECÇÃO III 
O princípio do equilíbrio intergeracional 
 
33. A proliferação de necessidades coletivas 
34. O esgotamento dos recursos públicos 
35. A gestão da escassez 
36. A sustentabilidade das decisões governativas 
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37. Em especial, a sustentabilidade ambiental 
38. Os tipos de equilíbrio intergeracional 
39. O equilíbrio intergeracional 
 
SECÇÃO IV 
O princípio da boa administração 
 
40. Relação entre meios usados e utilidades obtidas 
41. Noção de eficácia 
42. Noção de eficiência 
43. Noção de economicidade 
44. A natureza económica do conceito de boa administração 
45. A natureza jurídica do conceito de boa administração 
46. O (res)surgimento da boa administração num contexto de escassez 
47. Subsidiariedade face a outros princípios gerais 
48. A dificuldade de controlo jurisdicional 
 
SECÇÃO V 
O princípio da simplificação 
 
§ 49. Simplificar a governação 
§ 50. Distinção face a conceitos afins 
§ 51. A dimensão normativa: em especial, a previsibilidade 
§ 52. A dimensão orgânica: em especial, a cooperação 
§ 53. A dimensão procedimental: em especial, a desburocratização 
§ 54. A dimensão prestacional: em especial, a celeridade 
§ 55. Risco de conflito com direitos e garantias dos administrados 
§ 56. Controlo político 
§ 57. Controlo jurisdicional (remissão) 
 
SECÇÃO VI 
O princípio da colaboração 
 
§ 58. Colaboração: um conceito plurissignificativo 
§ 59. Distinção face à mera participação 
§ 60. Colaboração intra-administrativa 
§ 61. Colaboração interadministrativa 
§ 62. Colaboração público-privada 
§ 63. O funcionamento em rede 
§ 64. A escolha dos interlocutores 
§ 65. O risco de inércia 
§ 66. O risco de favorecimento setorial 
 
SECÇÃO VII 
O princípio da monitorização 
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§ 67. A urgência da monitorização 
§ 68. Os custos políticos da monitorização 
§ 69. O conceito de avaliação de impacto 
§ 70. Avaliação prévia vs. avaliação subsequente 
§ 71. Avaliação concentrada vs. avaliação desconcentrada 
§ 72. Avaliação quantitativa vs. avaliação qualitativa 
§ 73. Avaliação interna vs. avaliação externa 
§ 74. A participação dos “stakeholders” 
§ 75. A carência de recursos para monitorização 
§ 76. Avaliação de custos, encargos e ónus 
§ 77. Avaliação de benefícios 
 
CAPÍTULO III 
Objeto da governação  
 
SECÇÃO I 
Tipos de atuação 
 
§ 78. Atuação política 
§ 79. Atuação administrativa 
§ 80. Atuação jurisdicional 
§ 81. Atuação europeia 
§ 82. Atuação transnacional 
 
SECÇÃO II 
Modos de atuação 
 
§ 83. Desmaterialização 
§ 84. Desconcentração 
§ 85. Delegação de competências 
§ 86. Transferência legal de competências 
§ 87. Transferência contratual de competências 
§ 88. Descentralização 
§ 89. Privatização de funções e de serviços 
§ 90. Colaboração público-privada 
§ 91. Integração orgânica de particulares 
 
SECÇÃO III 
Instrumentos de atuação 
 
§ 92. Departamentos ministeriais 
§ 93. Serviços partilhados 
§ 94. Estruturas de missão 
§ 95. Entidades de gestão de fundos 
§ 96. Entidades administrativas independentes 
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PARTE II 
Modelos de Governação Administrativa 
 
 CAPÍTULO I - Perspetiva comparada 
 
§ 98. A influência dos sistemas políticos 
§ 99. O modelo francês de administração executiva de pendor objetivista 
§ 100. O modelo alemão de administração executiva de pendor subjetivista 
§ 101. O modelo de administração judiciária 
§ 102. O modelo norteamericano de presidencialismo com agências independentes 
§ 103. O modelo chinês de centralismo estatizante 
§ 104. O modelo islâmico de Estado confessional 
 
CAPÍTULO II 
Tipologia de modelos 
 
§ 105. Modelo libertário – “A mão invisível” 
§ 106. Modelo totalitário – “O punho de ferro” 
§ 107. Modelo participativo – “O aceno de mão” 
§ 108. Modelo colaborativo – “O aperto de mão” 
 
CAPÍTULO III 
A Emergência da Governação Global   
 
§ 109. A globalização enquanto fenómeno social, económico e cultural 
§ 110. Deslocalização, desregulação e “race-to-the-bottom” 
§ 111. Os paraísos administrativos: fraude à lei e fuga à regulação administrativa 
§ 112. A inadequação dos modelos de governação de âmbito estadual 
§ 113. O défice democrático da governação global 
§ 114. A reforma do modelo de governação global 
§ 115. Pressupostos de governação global (I): participação 
§ 116. Pressupostos de governação global (II): prestação de contas (“accountability”) 
§ 117. Pressupostos de governação global (III): impugnabilidade 
 
PARTE III 
Modernização Administrativa, Automação e Tecnologia 
 
CAPÍTULO I 
Modalidades de modernização administrativa 
 
§ 118. Modernização substantiva 
§ 119. Modernização orgânica 
§ 120. Modernização funcional 
§ 121. Modernização procedimental 
§ 122. Modernização processual 
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CAPÍTULO II 
Instrumentos e modelos de reorganização administrativa 
 
§ 123. Racionalização de recursos humanos 
§ 124. Racionalização de infraestruturas e de serviços públicos 
§ 125. Racionalização de recursos financeiros 
§ 126. Modelos de reorganização administrativa 
§ 127. Extinção e fusão de serviços  
§ 128. Estruturas de tipo hierarquizado 
§ 129. Estruturas de tipo colaborativo 
§ 130. Estruturas nucleares 
§ 131. Estruturas multidisciplinares 
 
CAPÍTULO III 
Tecnologia, automatização e administração eletrónica 
 
§ 132. O uso de meios tecnológicos e científicos como instrumento de modernização 
§ 133. Tecnocracia e discricionariedade técnica: controlo político e jurisdicional 
§ 134. Contratação pública e ponderação de objetivos de modernização tecnológica e científica 
§ 135. Readaptação tecnológica dos serviços públicos 
§ 136. Readaptação tecnológica do procedimento 
§ 137. Readaptação tecnológica dos métodos de diálogo e da participação dos particulares 
§ 138. A automatização e a formação da vontade administrativa 
§ 139. A automatização e a comunicação da vontade administrativa 
§ 140. Os primórdios da regulação jurídica das atuações eletrónicas: o Decreto-Lei n.º 335/99 
§ 141. A Reforma do CPA/2015 e a administração eletrónica 
§ 142. O regime especial de notificações eletrónicas associadas à morada digital única: o Decreto-
Lei n.º 93/2017 
§ 143. O atendimento preferencial por via digital: o Decreto-Lei n.º 74/2014 
§ 144. A chave móvel digital 
§ 145. O Sistema de Certificação de Habilitações Profissionais 
 

 
 
Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular 

 
Atenta a natureza semestral da disciplina a lecionar, foram selecionados os conteúdos 
programáticos essenciais para a concretização plena dos objetivos supra identificados. 
 

 
 
Metodologias de ensino (avaliação incluída) 

 
Ensino teórico em aulas plenárias, que visa: 
 
a) Estabelecer as bases metodológicas para compreensão da matéria lecionada; 
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b) Fixar os conteúdos objeto de avaliação na prova de avaliação; 
 
c) Estimular uma aprendizagem crítica e argumentativa, estimulando a intervenção das/os 
alunas/os; 
 
d) Contribuir para uma interligação, constante e permanente, entre o ensino teórico-prático 
ministrado e o saber prático típico da governação administrativa contemporânea, incluindo o uso 
de tecnologia e saber científico; 
 
e) Contribuir para a aquisição de novas competências e para a capacitação das/os alunas/os para 
resolver novas questões jurídicas, decorrentes da necessidade contínua de modernização 
administrativa; 
 
Ensino prático em aulas plenárias, que visa: 
 
a) Divulgação e análise de casos reais envolvendo medidas de modernização administrativa; 
 
b) Identificação e resolução de casos práticos que envolvam o uso de meios tecnológicos e 
automatizados; 
 
b) Pesquisa e análise crítica de sistemas comparados de governação administrativa; 
 
c) Pesquisa e análise de atos legislativos e instrumentos de Direito Internacional e Global sobre 
governação e modernização administrativa; 
 
d) Discussão sobre metodologias práticas de governação e gestão de recursos humanos, 
infraestruturas e serviços administrativos; 
 
e) Esclarecimento de dúvidas e aprofundamento de matérias lecionadas. 
 
Método de avaliação: 
 
- Avaliação contínua, oral e em aula prática, mediante análise de casos práticos, comentário a 
jurisprudência e a artigos científicos, resposta a perguntas colocadas pela/o docente – 25% (nos 
termos do artigo 30.º, n.º 1, alínea b), e n.º 2, do Regulamento de Avaliação) 
 
- Ensaio sobre tema do programa, mediante prévia autorização pelo docente – 25% (nos termos 
do artigo 30.º, n.º 1, alínea b), e n.º 2, do Regulamento de Avaliação) 
 
- Prova escrita – 50% (nos termos do artigo 30.º, n.º 1, alínea a),  e n.º 2, do Regulamento de 
Avaliação) 
 
Nota: Fixa-se a assiduidade mínima em 2/3 (dois terços) das aulas efetivamente lecionadas. A 
falta de assiduidade 
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           mínima, que será presencialmente controlada, implica a exclusão da/o aluna/o, nos termos 
dos artigos 13.º, 30.º,                   n.ºs 4 e 5, do Regulamento de Avaliação.  
 
 

 
Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da 
unidade curricular 

 
Atenta a vinculação aos métodos fixados pelo Regulamento de Avaliação da Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa, foram aplicados e devidamente adaptados os referidos métodos para 
a concretização plena dos objetivos supra identificados. 
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